LEI COMPLEMENTAR Nº , DE 06 DE NOVEMBRO DE 2013
Altera a Lei Complementar nº 112, de 11 de julho de 2005, que reestrutura o Conselho e Fundo Municipal de Segurança Alimentar Nutricional Sustentável de Divinópolis e dá outras providências.
O Povo do Município de Divinópolis, por seus representantes legais, aprova e eu, na qualidade de Prefeito Municipal, em seu nome, sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º Da nova redação ao caput do artigo 4º e seu inciso XIII, passando a vigorar com as seguintes redações:

“O COMSEANS, tem por finalidade propor e encaminhar aos órgãos competentes as suas propostas de Políticas, Programas e Ações Públicas que contemplem as suas finalidades no que diz respeito ao direito à alimentação e à nutrição como parte integrante dos direitos humanos, competindo-lhe:”

XIII - exercer outras atividades correlatas em sua área de competência como:

a) o banco de alimentos no Município;

b) incentivo à agricultura familiar, urbana e seu auto consumo;

c) o restaurante popular no Município;

d) trabalho para a modernização dos equipamentos de abastecimento;

e) banco de leite;
f) e demais equipamentos de Segurança Alimentar Nutricional Sustentável – SANS.
Art. 2º Da nova redação aos artigos 5º, 6º, parágrafo único do artigo 12º, e 17º, passando a vigorarem com as seguintes redações:
“Art. 5º O COMSEANS terá 18 (dezoito) membros titulares, e igual número de suplentes, com a seguinte composição:

I - Secretaria Municipal de Agronegócio;

II - Secretaria Municipal da Educação;

III - Secretaria Municipal de Administração, Orçamento e Informação;

IV - Secretaria Municipal do Meio Ambiente;

V - Secretaria Municipal de Saúde;

VI - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social;
VII – Secretaria Municipal de Esportes;
VIII - Comissão Regional de SANS – CRSANS;
IX -  Treze entidades, sem fins lucrativos, devidamente cadastradas no Conselho Municipal de Assistencial e que desenvolvam programas, projetos, ou serviços na área de Segurança Alimentar Nutricional Sustentável - SANS

“§ 1º Com a exclusão das entidades representativas de caráter nato, as entidades que participaram da eleição e se mantiveram suplentes, por não terem sido classificadas, deverão tomar posse, em reunião ordinária, previamente convocada pela Presidência.”
“§ 2º  A exclusão de entidades inativas e a inclusão de outras suplentes serão aplicadas em ato ordinário,  após aprovação da Plenária.”
“Art. 6º A Diretoria do Conselho Municipal de Segurança Alimentar Nutricional Sustentável – COMSEANS, de Divinópolis, terá a seguinte composição:

I - um presidente;

II - um vice-presidente;

III - um secretário geral;

IV - um vice-secretário geral;
V - um secretário executivo.”
“Parágrafo único. A Diretoria do CONSEANS será eleita dentre os membros efetivos com quorum mínimo de 2/3 (dois terços).”
“Art. 12º. Os conselheiros serão substituídos, caso faltem, sem justificativa, a 3 (três) reuniões consecutivas ou alternadas.
“Parágrafo 1º. A entidade que faltar por 4 reuniões consecutivas sem justificativa, será excluída do COMSEANS, sendo substituída pela entidade que estiver como suplente . Tal exclusão será comunicada à Assembleia em reunião ordinária e à presidência da Instituição por ato oficial.
“Parágrafo 2º. A ausência às reuniões plenárias, deve ser justificada em comunicação por escrito, à presidência do COMSEANS com cópia à presidência da Instituição ou ao Secretário do conselheiro governamental, com antecedência de, no mínimo, 03 (três) dias ou 03 (três) dias posteriores à cessão, se imprevisível. Devendo o conselheiro que necessitar faltar, comunicar também ao seu suplente para que possa representá-lo nas reuniões.”
“Art. 17º. As plenárias do COMSEANS têm caráter público, podendo, assim, participar convidados, ou observadores, representantes de órgãos ou entidades de ação municipal e regional, sem direito a voto.”
Art. 3º O artigo 18º da Lei Complementar nº 112, de 11 de julho de 2005, passam a vigorar com as seguintes redações:
“Art.18. O Fundo Municipal de SANS, instrumento de captação e aplicação de recursos, tem por objetivo proporcionar meios para o financiamento de projetos do COMSEANS, administrado pelo Conselho e sujeito à dotação orçamentária específica na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social”
Art. 4º Altera-se os artigos 24º e 26º da Lei Complementar nº 112, de 11 de julho de 2005, passando a vigorarem com as seguintes redações:
“Art. 24. As despesas decorrentes das atividades do COMSEANS correrão à conta de dotações orçamentárias da Secretaria Municipal de Agronegócios - órgão responsável pela segurança alimentar do Município.”
“Art. 26. O COMSEANS deverá ser instalado em 30 (trinta) dias após a publicação da Lei.”
Art. 5º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 
Divinópolis, 06 de Novembro de 2013
Vladimir de Faria Azevedo
Prefeito Municipal

